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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. NECESSIDADE DE LEI LOCAL
REGULAMENTANDO  A  MATÉRIA.  ASSUNTO
SUMULADO  PELO  TJPB.  CORREÇÃO  DA
DECISÃO  RECORRIDA.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO RECURSO

- “O pagamento do Adicional de Insalubridade aos
Agentes  Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  Lei
Regulamentadora  do  Ente  ao  qual  pertencer”.
(Sumula nº 42 do TJPB).

                           Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

                     ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  PROVER  PARCIALMENTE  A
APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl. 101.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Cuité,

inconformado com a sentença proferida nos autos da Ação de Cobrança, na

qual o Magistrado julgou procedente em parte a pretensão.

Em suas razões recursais, o Apelante pugnou pela reforma “in

totum” da sentença recorrida, sustentando a falta de norma que regulamente o



Apelação Cível nº 0000415-06.2014.815.0161

direito  ao  adicional  de  insalubridade  ou,  eventualmente,  caso  entenda  por

condenar  o  Município,  que  se  dê  a  condenação  a  partir  da  edição  da  Lei

Complementar nº 989/2014 (fls. 66/78).

Contrarrazões às fls. 80/85.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opina pelo

prosseguimento do recurso sem intervenção (fls. 91/93).

É o relatório. 

VOTO

Exsurge  da  inicial  que  a  Promovente  é  servidora  pública

municipal e exerce atividade de GARI, sendo insalubre o serviço prestado. 

Nessa senda, imperioso ressaltar que o Plenário do Tribunal de

Justiça do Estado da Paraíba editou a Súmula nº 42, que assim disciplinou a

matéria:  “O  pagamento  do  Adicional  de  Insalubridade  aos  Agentes

Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,

depende de Lei Regulamentadora do Ente ao qual pertencer”.

Às fls. 27/28, consta nos autos a Lei Complementar nº 989, de

14 de abril de 2014, que passou a regulamentar os adicionais de insalubridade

para os Servidores do Município de Cuité.

Assim,  diante  dos  preenchimentos  dos  demais  requisitos

ensejadores  do  direito  ao  adicional,  entendo  possível  o  pagamento  da

gratificação de insalubridade, iniciando-se a contagem a partir de 14 de abril de

2014 até a data da devida implantação.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL a Apelação

Cível interposta, apenas para que o pagamento do Adicional de Insalubridade

seja feito  a  partir  de 14 de abril  de 2014,  mantendo os demais termos da

sentença.

2



Apelação Cível nº 0000415-06.2014.815.0161

    É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 15 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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